
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1086337 - SP (2026/0125515-5)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : FRANCISCO DE SOUSA AMORIM (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNA SANSEVERINO - SP390505

LAURA GASPARIAN TKACZ - SP408685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS.
INDEFERIMENTO DE PEDIDO LIMINAR PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N.
691 DO STF. EXTORSÃO E AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
PRISÃO  PREVENTIVA.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus,  com fundamento na aplicação da
Súmula n.  691 do Supremo Tribunal  Federal,  por ter  sido impetrado contra decisão
monocrática de Desembargador Relator que negou liminar em writ na Corte de origem.
2. A defesa sustenta flagrante ilegalidade do decreto de prisão preventiva por ausência
de periculum libertatis, falta de contemporaneidade da medida (art. 312, § 2º, do CPP) e
suficiência  de  cautelares  já  observadas  por  período  aproximado  de  60  dias  sem
intercorrências, postulando substituição da custódia por medidas alternativas.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se é possível superar o óbice da Súmula
691/STF para conhecer  do habeas corpus e  revogar  a prisão preventiva,  diante da
alegada ausência de periculum libertatis, da falta de contemporaneidade (art. 312, § 2º,
do CPP) e da suficiência de medidas cautelares diversas.

III. Razões de decidir
4.  Aplica-se  o  entendimento  da  Súmula  691/STF, que  impede  o  conhecimento  de
habeas  corpus contra  decisão  monocrática  de  Relator  que  indefere  liminar  em writ
requerido  a  Tribunal,  somente  admitindo  superação  em  hipóteses  de  flagrante
ilegalidade.
5. Na hipótese, inexiste flagrante constrangimento ilegal,  pois a decisão de primeiro
grau que decretou a prisão preventiva está suficientemente motivada e a decisão do
Relator  na origem apresentou fundamentação concreta quanto à  gravidade do fato,
afastando teratologia ou ilegalidade manifesta.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: 
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1.  O habeas corpus impetrado contra  decisão monocrática  que indeferiu  liminar  no
Tribunal de origem não pode ser conhecido, salvo em hipótese de flagrante ilegalidade,
conforme a Súmula 691/STF.
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312, § 2º; Súmula 691/STF
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  AgRg no HC n.  1.008.933/SP, relator  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/8/2025, DJEN de 1º/
9/2025;  STJ,  AgRg  no  HC  n.  1.025.416/GO, relator  Ministro  Og  Fernandes,  Sexta
Turma, julgado em 24/9/2025, DJEN de 1º/10/2025.)

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 03 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
INDEFERIMENTO DE PEDIDO LIMINAR PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA N.
691 DO STF. EXTORSÃO E AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que indeferiu liminarmente , com fundamento na aplicação da habeas corpus
Súmula n. 691 do Supremo Tribunal Federal, por ter sido impetrado contra decisão
monocrática de Desembargador Relator que negou liminar em  na Corte de origem. writ

2. A defesa sustenta flagrante ilegalidade do decreto de prisão preventiva por ausência
de , falta de contemporaneidade da medida (art. 312, § 2º, do CPP) periculum libertatis
e suficiência de cautelares já observadas por período aproximado de 60 dias sem
intercorrências, postulando substituição da custódia por medidas alternativas.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se é possível superar o óbice da
 para conhecer do  e revogar a prisão preventiva,Súmula 691/STF  habeas corpus

diante da alegada ausência de , da falta de contemporaneidade (art. periculum libertatis
312, § 2º, do CPP) e da suficiência de medidas cautelares diversas.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. Aplica-se o entendimento da , que impede o conhecimento de Súmula 691/STF
 contra decisão monocrática de Relator que indefere liminar emhabeas corpus  writ
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requerido a Tribunal, somente admitindo superação em hipóteses de flagrante
ilegalidade.

5. Na hipótese, inexiste flagrante constrangimento ilegal, pois a decisão de primeiro
grau que decretou a prisão preventiva está suficientemente motivada e a decisão do
Relator na origem apresentou fundamentação concreta quanto à gravidade do fato,
afastando teratologia ou ilegalidade manifesta.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento:

1. O  impetrado contra decisão monocrática que indeferiu liminar no habeas corpus
Tribunal de origem não pode ser conhecido, salvo em hipótese de flagrante ilegalidade,
conforme a . Súmula 691/STF

Dispositivos relevantes citados: CPP,  § 2º; art. 312,  Súmula 691/STF

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n.  relator Ministro1.008.933/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 1º/ 27/8/2025, 9/2025
; STJ, AgRg no HC n.  relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,1.025.416/GO,
julgado em  DJEN de 1º/ ) 24/9/2025, 10/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCISCO DE SOUSA
AMORIM, contra decisão da Presidência do STJ proferia às fls.  que indeferiu220/222,
liminarmente o , com lastro na aplicação analógica da Súmula n. 691 do habeas corpus
STF. 

No presente recurso, a defesa reitera a flagrante ilegalidade do decreto prisional
por ausência de , sublinhando a falta de contemporaneidade da periculum libertatis
medida (art. 312, § 2º, do CPP) e a suficiência das cautelares já observadas pelo
paciente por cerca de 60 dias sem intercorrências.

Defende a possibilidade de superação do óbice da  para Súmula 691/STF
revogar a custódia por ausência de fundamentação concreta e contemporânea, com
substituição por medidas cautelares:

Requer, assim, o provimento do presente recurso pelo Colegiado, para que seja
revogada a prisão preventiva do agravante. 

O MPF manifestou-se pelo desprovimento do agravo regimental (fls. ). 257/262
É o relatório.
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VOTO

O agravo regimental não comporta provimento. 
Observa-se que o  foi impetrado contra decisão de habeas corpus

Desembargador Relator que indeferiu o pedido de liminar no feito originário (fls. ).16/19
Dessa forma, incide sobre a matéria a Súmula n. 691 do Supremo Tribunal
Federal, que inviabiliza o conhecimento do . writ

Por outro lado, é de se ressaltar que o referido enunciado sumular somente
pode ser superado em hipóteses de flagrante constrangimento ilegal, o que não se
verifica nos presentes autos.

Com efeito, na hipótese, o Desembargador Relator apresentou a seguinte
fundamentação para indeferir o pleito liminar, a qual não se mostra desarrazoada ou
ilegal:

 
"A r. decisão de primeiro grau de jurisdição que

recebeu a denúncia e decretou a prisão preventiva do
paciente, em princípio, está suficientemente motivada e
deve prevalecer.

É certo que o paciente é primário (fls. ).51/52
No entanto, há justa causa tanto para o

recebimento da denúncia como para a decretação da
prisão preventiva do paciente.

Importa considerar, a propósito, que os elementos
de convicção considerados para o oferecimento e
recebimento da denúncia, além de demonstrarem a
gravidade concreta do fato em tela, fazem presente a
razoável possibilidade de reiteração criminosa.

É preciso considerar, a propósito, que o paciente,
quando foi preso em flagrante, foi surpreendido com um
machado e uma faca (fls. 14 dos autos do processo crime).

Portanto, razoável a manutenção da custódia
cautelar operada em primeiro grau de jurisdição.

Assim sendo, prematura a apreciação da matéria
em questão na esfera de cognição sumária própria do
presente momento inicial do processo.

De rigor, portanto, a análise de todas as
circunstâncias da presente espécie, consideradas suas
peculiaridades, com o objetivo de verificar a legalidade e
até mesmo a razoabilidade do ato tido como ilegal.

Posteriormente, com as informações, será possível
avaliar todos os aspectos da presente impetração." (fls. 

)18/19
 
Desse modo, note-se que o indeferimento da tutela de urgência pelo

Desembargador relator pautou-se em fundamentação concreta e idônea ao afirmar que
o constrangimento ilegal aventado pelo impetrante não estava manifesto e detectável
de plano, de modo que a análise das alegações foi reservada ao colegiado. 

Assim, de acordo com a pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
– STJ, a fim de evitar indevida supressão de instância, deve-se aguardar o julgamento
de mérito da impetração pela Corte de origem.
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Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
SÚMULA N. 691 DO STF. DECISÃO DO RELATOR QUE
INDEFERIU O PEDIDO LIMINAR. INEXISTÊNCIA DE
TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE MANIFESTA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUPRESSÃO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência
firmada no sentido de não caber habeas corpus contra
decisão que indefere liminar, a menos que fique
demonstrada flagrante ilegalidade, nos termos do
enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual "não
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de
habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que,
em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a
liminar".

2. No caso, a prisão preventiva foi fundamentada na
expressiva quantidade e variedade de drogas apreendidas,
na reincidência específica do agravante e no risco de
reiteração delitiva, com base em elementos concretos dos
autos.

3. Hipótese na qual o Desembargador Relator
considerou não estar presente constrangimento ilegal
patente na custódia, a justificar o deferimento da liminar,
devendo a questão ser melhor analisada por ocasião do
exame do mérito.

4. A análise da matéria pelo Superior Tribunal de
Justiça, antes do pronunciamento definitivo do tribunal de
origem, configuraria indevida supressão de instância.
Inexistente qualquer excepcionalidade que justifique a
superação do óbice sumular.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro1.008.933/SP,

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
 DJEN de 1º/ )27/8/2025, 9/2025.

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO HABEAS CORPUS. DECISÃO LIMINAR DE
DESEMBARGADOR. SÚMULA N. 691 DO STF.
SUPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Impetrado o habeas corpus contra decisão
liminar do Tribunal de origem, não é possível o
conhecimento da impetração pelo Superior Tribunal de
Justiça.

2. Nos termos da Súmula n. 691 do STF, "não
compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de
habeas corpus impetrado contra decisão do relator que,
em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a
liminar".

3. Constatado que as teses não foram enfrentadas
pelo Tribunal de origem, o Superior Tribunal de Justiça
está impedido de analisar os temas, sob pena de incorrer
em indevida supressão de instância e em violação ao
princípio do duplo grau de jurisdição.

4. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize
a concessão da ordem de ofício, pois a jurisprudência
consolidada do Superior Tribunal de Justiça reconhece que
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a quantidade, a natureza e a diversidade das substâncias
entorpecentes apreendidas constituem fundamentos
adequados para a decretação da prisão preventiva.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Og1.025.416/GO,

Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 24/9/2025,
1º/ )10/2025.

 
Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.086.337 / SP

Número Registro: 2026/0125515-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15044312720258260616 20772930720268260000 24398042025 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LAURA GASPARIAN TKACZ 
ADVOGADOS : BRUNA SANSEVERINO - SP390505

LAURA GASPARIAN TKACZ - SP408685
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : FRANCISCO DE SOUSA AMORIM (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - EXTORSÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO DE SOUSA AMORIM (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNA SANSEVERINO - SP390505

LAURA GASPARIAN TKACZ - SP408685
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
28/05/2026 a  03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro  Dantas votaram com o Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento o Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 03 de junho de 2026
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